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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DAVID PATRICK GOMES BRAGA (PRESO)
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO MAGALHAES MESQUITA - CE027654
AGRAVANTE : TANIA MARIA BRAGA DA SILVA GOMES
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO MAGALHAES MESQUITA - CE027654
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A distribuição por prevenção é válida quando há 
conexão entre os feitos, conforme o art. 71 do 
Regimento Interno do STJ.
2. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
3. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
4. No caso, não visualizo manifesta ilegalidade a 
autorizar que se excepcione a aplicação do referido 
verbete sumular, pois se trata de matéria sensível e 
que demanda maior reflexão, sendo prudente, 
portanto, aguardar o julgamento definitivo do habeas 
corpus impetrado no Tribunal de origem antes de 
eventual intervenção desta Corte Superior.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento 
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ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 

Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 28 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A distribuição por prevenção é válida quando há 
conexão entre os feitos, conforme o art. 71 do 
Regimento Interno do STJ.
2. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
3. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
4. No caso, não visualizo manifesta ilegalidade a 
autorizar que se excepcione a aplicação do referido 
verbete sumular, pois se trata de matéria sensível e 
que demanda maior reflexão, sendo prudente, 
portanto, aguardar o julgamento definitivo do habeas 
corpus impetrado no Tribunal de origem antes de 
eventual intervenção desta Corte Superior.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVID PATRICK 
GOMES BRAGA e TÂNIA MARIA BRAGA DA SILVA GOMES à decisão que não 
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conheceu do habeas corpus impetrado contra o indeferimento de pedido liminar 
veiculado no writ de origem, aplicando-se ao caso a orientação definida pela 
Súmula n. 691 do STF.

As partes agravantes alegam que, ainda que a insurgência tenha se 
dirigido contra decisão liminar proferida por desembargador, todos os 
fundamentos jurídicos foram apresentados, aduzindo que a impetração se volta 
contra a decisão que deferiu a medida de busca e apreensão, sem demandar 
dilação probatória.

Apontam a existência de prova pré-constituída nos autos, o que 
viabilizaria a análise da questão debatida.

Requerem a reconsideração da decisão, ou a submissão do agravo a 
julgamento, com o consequente provimento.

Por meio da petição de fls. 408-410, os agravantes se insurgem contra 
a distribuição por prevenção do presente feito, em relação ao RHC n. 188.436.

Afirmam que o RHC n. 188.436 se refere ao pedido do paciente David 
Patrick Gomes Braga em relação à anulação de busca e apreensão realizada 
em 2022 nos Autos de n. 0225907-79.2022.8.06.0001. Já o presente writ trata 
de possível anulação de busca e apreensão realizada no corrente ano nos Autos 
n. 0266760-62.2024.8.06.0001, investigando outros supostos delitos ocorridos 
ou não em 2024.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, quanto ao questionamento em relação à distribuição do 
presente feito por dependência, nos termos do Regimento Interno do STJ, tem-
se que:

Art. 71. A distribuição da ação, do recurso ou do incidente torna 
preventa a competência do relator para todos os feitos 
posteriores referentes ao mesmo processo ou a processo 
conexo, inclusive na fase de cumprimento de decisão; a 
distribuição do inquérito e da sindicância, bem como a realizada 
para efeito da concessão de fiança ou de decretação de prisão 
preventiva ou de qualquer diligência anterior à denúncia ou 
queixa, prevenirá a da ação penal.
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Assim, indicada a existência de conexão entre os feitos, não há 
irregularidade na distribuição realizada por prevenção.

Ademais, o critério de fixação da competência pela prevenção, por 
envolver a existência de juízos relativamente competentes, deve ser 
questionado em momento próprio, por meio da exceção de incompetência e da 
demonstração de prejuízo, o que não ocorreu no presente caso.

Assim, indefiro o pedido de redistribuição do processo e passo à 
análise do presente agravo regimental.

Conforme constou na decisão agravada, a pretensão não pode ser 
acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada 
pelo Tribunal de origem.

Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do writ originário, 
aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que dispõe: 
"Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus contra 
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar."

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. RÉ 
MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE DELITIVA. DELITO 
COMETIDO NO DOMICÍLIO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE 
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE 
LIMINAR NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. 
SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 
superior, indefere a liminar."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a liminar, 
motivadamente, por não ter verificado de imediato o alegado 
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas à 
mitigação da mencionada Súmula e a justificar manifestação 
antecipada deste Superior Tribunal de Justiça, não foram 
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA 

Documento eletrônico VDA44498244 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 17/11/2024 22:28:48
Código de Controle do Documento: f7f77f74-1e6f-416c-864c-d7c85787bc35



ORIGEM QUE INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de 
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere 
liminar no writ precedente (enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica na espécie, pois se 
trata de prisão preventiva de pessoa flagrada com cerca de 800g 
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar 
que se excepcione a aplicação do referido verbete sumular, pois se trata de 
matéria sensível e que demanda maior reflexão, sendo prudente, portanto, 
aguardar o julgamento definitivo do habeas corpus impetrado no Tribunal de 
origem antes de eventual intervenção desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 953.047 / CE
Número Registro: 2024/0388231-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00261390720248060001 02259077920228060001 02667606220248060001 06265449420248060000 
0635380562024806000 06353805620248060000 2259077920228060001 261390720248060001 
2667606220248060001 6265449420248060000 635380562024806000 6353805620248060000

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS GUSTAVO MAGALHAES MESQUITA
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO MAGALHAES MESQUITA - CE027654
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : DAVID PATRICK GOMES BRAGA (PRESO)
PACIENTE : TANIA MARIA BRAGA DA SILVA GOMES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID PATRICK GOMES BRAGA (PRESO)
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO MAGALHAES MESQUITA - CE027654
AGRAVANTE : TANIA MARIA BRAGA DA SILVA GOMES
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO MAGALHAES MESQUITA - CE027654
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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